PARECER Nº 1133, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2153, DE 2014
Por intermédio do ofício nº 50/2014, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia reprográfica integral das peças dos autos do processo TC- 02173/026/13, concernente à prestação de Contas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, correspondente ao exercício de 2013. 

Transitado em julgado o v. Acórdão, a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ocasião em que, por designação do Senhor Presidente da Comissão, ensejou nossa designação para figurar como Relator, nos termos do § 2º, do artigo 31, do Regimento Interno, no sentido de exarar o competente relatório.

Ao fazê-lo verificamos que os autos cuidam da prestação de contas de quem, durante o exercício de 2013, esteve à frente da gestão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e do FED – Fundo Especial de Despesas do Tribunal de Contas, ou respondeu por quantias, bens e valores públicos no âmbito dessas mesmas Unidades Gestoras, que integram em última instância, a estrutura da Administração Pública do Estado de São Paulo.

Coube à 2ª Diretoria de Fiscalização (DF2) o exame preliminar dos atos e fatos de interesse para o julgamento. O resultado desse trabalho culminou com  a opinião favorável ao reconhecimento da “regularidade da matéria em exame, com a aprovação das contas anuais, pertinentes ao exercício de 2013, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ressalvados os atos pendentes da apreciação e observadas eventuais recomendações propostas em Relatório de Auditoria e conseqüente quitação aos responsáveis”.

Sob semelhante entendimento o Relator Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho exarou o seu respectivo Voto com fundamento nos artigos 33, I, e 34 da Lei Complementar nº 709, de 1993: manifestou-se no sentido da Primeira Câmara daquela Corte de Contas julgar regulares as contas ora em exame, “se quitem os Ordenadores de Despesas nos autos identificados e se liberem da responsabilidade assumida os demais funcionários, exceto quanto a atos que demandem consideração específica”. 

Portanto, regularmente instruído e relatado, foi o processo encaminhado para a pauta de julgamento da Egrégia Primeira Câmara da Corte de Contas, na sessão ocorrida em 25 de março de 2014, oportunidade em que se decidiu pela regularidade das contas, quitação dos Ordenadores de Despesas e a liberação do Responsável pelo almoxarifado e dos Responsáveis por Aditamentos, exceto quanto a atos que demandem julgamento específico.  

Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com os termos aduzidos pelo v. Acórdão da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado.

De fato, nada de anormal na gestão administrativa do Tribunal de Contas do Estado, no exercício em exame, pôde os órgãos técnicos de inspeção detectar, que viesse indicar desobediência orçamentária, desregramento financeiro ou infidelidade funcional de que tivesse decorrido dano para o patrimônio público do Estado.

De outra parte, as pequenas falhas formais denunciadas não comprometeram a gestão, visto que a fiscalização adiantou-se no apontamento das medidas necessárias para corrigir aquelas sanáveis e evitar a reincidência das demais, conforme asseverou o Senhor Relator.

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pela Primeira Câmara do E. Tribunal de Contas e, dando cumprimento ao artigo 20, inciso XXVI, da Constituição do Estado e ao nosso Diploma Regimental, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº____,DE 2014

Dispõe sobre a prestação de contas da gestão financeira e patrimonial da unidade gestora, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, exercício de 2013.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1º - São consideradas regulares e ficam aprovadas as contas sobre a gestão financeira e patrimonial da unidade gestora, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, correspondente ao exercício de 2013, a quitação dos Ordenadores de Despesas e liberação do Responsável pelo almoxarifado e dos Responsáveis por Adiantamentos, exceto quanto a atos que demandem julgamento específico. 
Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

a) Roberto Engler – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL mantendo a decisão do TCE com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 26-8-2014.

a) Mauro Bragato – Presidente
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